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ESTADO DOCEARÁ 

MENSAGEM N 0 6.331 /97 

Estado 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do 

Estamos enviando a V. Exa., para apreciação por parte dessa 
Assembléia Legislativa, projeto de lei que versa sobre a dispensa das condições 
exigidas para fins de aplicação do tratamento tributário previsto para a importação 
de bens destinados ao ativo imobilizado de estabelecimento industrial. 

O Decreto 23.150, de 08 de abril de 1993 que disciplinou o 
Convénio ICMS 60/ 93, ao conceder isenção do ICMS incidente sobre as operações 
de importação de bens de ativo imobilizado destinados a estabelecimento industrial, 
coloca, como condicionamento para o gozo do benefício fiscal a ausência de similar 
nacional e a isenção ou alíquota reduzida a zero dos impostos de Importação e IPI. 

Tal benefício visava a renovação do parque industrial nacional em 
condições favoráveis e sem onerar em demasia as empresas, ao retirar a carga 
tributária incidente sobre referidos bens. 

Ocorre porém, que algumas dessas condições não são possíveis de 
ser implementadas o que retira dos estabelecimentos industriais toda a vantagem 
concedida para modernização ou implementação de seu parque industrial onerando 
sobre maneira os bens produzidos e desta forma, inviabilizando qualquer projeto 
de modernidade das empresas. 

Referido projeto visa dar aos empresários cearenses condições de 
estruturarem seus empreendimentos e torná-los produtivos e competitivos ao 
dispensar o atendimento das exigências listadas no Decreto retrocitado. 
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ESTADO DO CEARÁ 

Tendo em vista importância do referido projeto de lei par 
desenvolvimento do Estado do Ceará, aguardamos certos de que V. Exa. e seus 
dignos pares examinarão a proposta com o esmero e acuidade que são peculiares 
aos ilustres membros dessa Augusta Casa. 

Fortaleza, tfe de ô^Wircde 1997. 

Tasdb Ribeffo Jereissati f — 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEAlW 

Exmo. Sr. 
LUÍS ALBERTO VIDAL PONTES 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
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REFERENTE MENSAGEM N 0 /97 

ANTEPROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a inexigibilidade 
das condições para fruição de 
isenção na importação de 
bens do ativo pennanente. 

Art 1° - As condições exigidas pelo Convénio ICMS 60/93, 
incorporado à legislação estadual pelo Decreto n 0 23.150, de 08 de 
abril de 1993, para fruição do benefício isencional na importação de 
bens quando destinados ao ativo imobilizado de estabelecimento 
industrial ficam dispensadas, quando manifestada a impossibilidade 
de seu atendimento. 

Parágrafo Único - O disposto neste artigo aplica-se, inclusive 
às importações realizadas em períodçanteriores. 

Art 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

SEFAZ 18.001.0018-0 
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sagem n e 6.331 1 
la: Dispõe sobre a Inexigibilidade das condições para fruição de Isenção 
ortaçflo de bens do ativo permanente 

ASSEMBLEIA 
C E A I A 

LEGISLATIVA 

PARECER N° L0264/97 

Ementa: Projeto de Lei destinado a dispor 
sobre a inexigibilidade das condições para 
fruição de isenção na importação de bens 
do ativo permanente, previstas no Decreto 
estadual n0 23.160, de 8 de abril de 1993. 
Inexistência de vícios jurídicos formais e 
materiais. Admissibilidade da proposição. 

I 

^ 

V í. r 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, através da 
Mensagem n 0 6.331/97, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, objetivando 
prever, em diploma legal formal, a possibilidade da dispensa das condições exigidas 
para fins de aplicação do tratamento tributário previsto para a importação de bens 
destinados ao ativo imobilizado de estabelecimento industrial; qual seja, a isenção de 
ICMS. 

2. As condições que busca o projeto ver dispensadas, se manifestada 
a impossibilidade de seu atendimento pelo adquirente de bens destinados ao ativo 
imobilizado de estabelecimento industrial, encontram-se previstas no Decreto 
estadual n 0 23.150, de 8 de abril de 1994 {cópia em anexo), promulgado com base 
no Convénio ICMS 60/93. 

3. Antes do advento da Lei Complementar federal n 0 87, de 13 de 
setembro de 1996 {Dispõe sobre o ICMS), isenções, incentivos e benefícios fiscais 
atinentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação, eram regulados, provisoriamente, por convénio celebrado, entre os 
Estados e o Distrito Federal, nos termos da Lei Complementar n 0 24, de 7 de janeiro 
de 1975, por força e na forma do art. 34, § 8o, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, da Carta Federal. Por tal razão, legítimos os citados 
Convénio ICMS 60/93 e Decreto n 0 23.150/94. 

4. Com a promulgação da Lei Complementar federal n 0 87/96, urge 
que as disposições referentes a isenções, subsídios, redução da base de cálculo, 
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, sejam, a partir de então, em 
todos os aspectos, disciplinadas em lei (no caso, lei estadual), consoante 

^ 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



ASSEMBLEIA 
C E A I A 

LEGISLATIVA 

ensagem n* 6.331 
ia: Dispõe sobre a Inexigibilidade das condições para fruição de Isenção 

rtaçâo de bens do ativo permanente 

efetivamente determina o art. 150, § 6°, da Constituição Federal, desde que, pelo que 
nos foi possível visualizar, a citada lei complementar federal não possibilita que atos 
administrativos estaduais ou distrital estabeleçam regras acerca daqueles institutos. 

5. E, aos que nos parece tendo em vista a realidade declinada, vem o 
Excelentíssimo Sr. Governador do Estado apresentar a proposição em estudo, 
procedendo de forma adequada e regular, sem vícios jurídicos formais e materiais, no 
intuito de, ao possibilitar a dispensa das condições previstas no Decreto estadual n0 

23.150/93, efetivamente possibilitar "aos empresários cearenses condições de 
estruturarem seus empreendimentos e tomà-bs produtivos e competitivos". 

II 

6. Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade da 
proposição, considerando a inexistência de vícios jurídicos. 

7. É o nosso parecer, à consideração da egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEOISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
10 de outubro de 1997. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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REQUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM N06.331 QUE 
'tlSPÕE SOBRE A INEXIGIBILIDADE DAS 
CONDIÇÕES PARA FRUIÇÃO DE ISENÇÃO NA 
IMPORTÂNCIA DE BENS DO ATIVO PERMANENTE. 

O Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante dos artigos 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, 
para assim ser considerado até o final da tramitação, o Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem N 0 6.331. 

SALA DAS SESSÕES, EM 08 DE OUTUBRO DE 1997. 

M i 
ésio Loiolf tado Moésio Laiota 

ER DO GOVERNO 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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REDAS^ÃapNAL DA MENSAGEM N0 6331/97 

v ^ V " " 

•>* .< Dispõe sobre a inexigibilidade das condições para 
fruição de isenção na importação de bens do ativo 
permanente. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . As condições exigidas pelo Convénio ICMS 60/93, incorporado à legislação 
estadual pelo Decreto n0 23.150, de 08 de abril de 1993, para fruição do benefício isencional na 
importação de bens quando destinados ao ativo imobilizado de estabelecimento industrial ficam 
dispensadas, quando manifestada a impossibilidade de seu atendimento. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, às importações realizadas 
em períodos anteriores. 

Art. 2o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 16 de outubro de 1997. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Av. Desembargador Moreira. 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br- http://www.al.ce.gov.br 
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LEGÍSLATIVA 
AUTÓGRAFO NÚMERO SETENTA E DOIS 

Dispõe sobre a inexigibilidade das condições para 
fruição de isenção na importação de bens do ativo 
permanente. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. I o . As condições exigidas pelo Convénio ICMS 60/93, incorporado à legislação 
estadual pelo Decreto n0 23.150, de 08 de abril de 1993, para fruição do beneficio isencional na 
importação de bens quando destinados ao ativo imobilizado de estabelecimento industrial ficam 
dispensadas, quando manifestada a impossibilidade de seu atendimento. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, às importações realizadas em 
períodos anteriores. 

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 16 de outubro de 1997. 
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